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	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
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	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
	MT00008404 - JOBE BARRETO DE OLIVEIRA


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA RURAL. VÍNCULO CELETISTA. 

1. A concessão de aposentadoria por idade de trabalhador rural está condicionada à presença dos seguintes requisitos: contar 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondentes à carência do benefício pretendido (art. 48, §§ 1º e 2º, da Lei 8.213/91).

2. A parte autora cumpriu o requisito etário, eis que completou 55 anos em 18/06/1990 (nascimento em 18/06/1935 - fls. 08). Inobstante, não se desincumbiu do ônus de instruir a inicial com documentos comprobatórios de sua atividade campesina. No caso, consta no extrato do CNIS juntado pela autarquia que a apelada trabalhou no Hospital das Clinicas de Tangará Ltda-ME como empregada (fls. 35) e recebe um beneficio na condição de comerciária (fls. 36). Além disso a documentação carreada demonstra de forma cristalina que a autora reside em endereço urbano. Dessa forma, ainda que os depoimentos colhidos afirmem a prática de trabalho rural e se encontre presente nos autos certidão de casamento em que constava a ocupação do seu cônjuge como lavrador (entretanto fora do período de carência em que deveria ser comprovada a condição de rurícola), o requisito exigido para a concessão do benefício postulado não restou atendido, pois esta Corte, bem assim o STJ, sedimentara (Súmulas 149 do STJ e 27 do TRF-1ª. Região) o entendimento de que não é admissível prova exclusivamente testemunhal para comprovação de tempo de serviço com fins previdenciários, sem início consistente de prova material, este que foi informado do conjunto probatório trazido aos autos. Portanto, restou desatendido o disposto nos artigos 55, § 3º e 143 da Lei nº 8.213/91, devendo ser indeferido o pedido de concessão do benefício de aposentadoria rural por idade.

3. Apelação do INSS a que se dá provimento para reformar a sentença e julgar improcedente o pedido de concessão de aposentadoria rural por idade. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 22 de novembro de 2019.
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